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BREVE HISTÓRIA DO DIREITO PENAL E DA CRIMINOLOGIA
(DO PRIMITIVISMO CRIMINAL À ERA DAS ESCOLAS PENAIS)

Prólogo à 1ª Edição

 história do Direito Penal e da Criminologia não 
é somente apaixonante,  mas constitui  também 
uma  ordem  de  conhecimentos  que  é 

indispensável  para  a  formação  do  penalista.  O  pior  que 
podemos fazer desde a docência é ignorar esta visão, pois 
procederíamos  à  formação  de  supostos  técnicos 
culturalmente  cegos;  em outras  palavras,  lançaríamos ao 
mundo discretos transmissores de expedientes e causas, sem 
consciência de sua real função.

A

O  poder  punitivo,  suas  legitimações  e  justificações, 
nunca foram independentes do contexto político,  social  e 
econômico de cada época. As ideias não surgem por obra de 
gênios criadores fora do tempo e do espaço, mas dentro de 
um marco de poder que as impulsionam ou as freiam. Ignorar 
o trânsito ideológico dos discursos jurídicos e criminológicos 
implica  negar  seu  verdadeiro  significado,  que 
invariavelmente  surge  e  se  desenvolve  num  contexto  de 
poder.

Quem  não  se  pergunta  de  onde  viemos  é  porque 
tampouco se interessa saber para onde vamos e nem sequer 
em que lugar estamos. Este e não outro seria o efeito de uma 
aprendizagem das  ciências  penais  limitada  aos  discursos 
alegadamente tecnocráticos. Inclusive os modelos oferecidos 
pela  dogmática  jurídico-penal  sem  programas  políticos 
destinados a ser aplicados por um poder do governo, como é 
o judiciário. Não se trata de novos produtos como se fossem 
séries de automotores, mas de programas feitos conforme 
ideias que respondem a certo marco ideológico com uma 
função de poder, seja legitimante ou crítico.

A presente  obra  tem o  mérito  de  retomar  o  tema e 
mostrá-lo em uma perspectiva sintética, mas sem que por 
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isso  perca  um  considerável  nível  de  precisão  e  rigor 
científico, o que por certo não é simples. O principiante se 
mostra  a  um  mundo  fantástico,  onde  convivem  as  mais 
díspares opiniões e, também, os mais horrorosos discursos 
da história. Não se leia cada posição como um inofensivo 
jogo  de  xadrez  lógico,  pois  se  trata  de  discursos  que 
produziram ou evitaram muitas mortes. 

Há uma montanha de cadáveres e dor humana debaixo 
destas legitimações e destas críticas. Nada é inocente no 
campo das ciências penais. Nunca o esqueça o estudante que 
se mostra pela primeira vez neste complexo cenário. 

Se  lhe  parece  demasiado  complexo  e  também 
irredutivelmente contraditório, deve ter em conta que não o 
é por culpa das teorias, mas porque complexa e contraditória 
é a realidade do poder repressivo. Escute alguns minutos 
alguma discussão de café ou de mesa familiar sobre estes 
temas e, por certo, encontrará as mesmas contradições e 
confusões,  só  que  explicitadas  com  menos  precisão  e 
elaboração.  Escute  alguns  comunicadores  de  televisão  e 
alguns  políticos  em  campanha  e  verá  renascer  o  pré-
Iluminismo em toda sua dimensão genocida. Escute a um 
vizinho chocado com a construção midiática da realidade dos 
meios massivos de comunicação social, e terás a impressão 
de estar em plena inquisição.

Não há nada de novo no que se  discute hoje:  só as 
formas mudam, os discursos voltam mais impuros, menos 
lineares, ocultam o que em outras épocas era mais explícito, 
mais sincero. Alguns têm aprendido que existem coisas que 
não se deve dizer, mas nem por isso deixam de pensá-las e, 
ao expressar-se, encobrem seu pensamento. Outros renovam 
críticas com otimismo, o que ao menos é menos lesivo para 
a saúde mental.

Neste texto verificarão, em princípio, que poucas coisas 
ficaram  por  inventar  nesta  matéria  e,  num  segundo 
momento, que é muito melhor discutir com os expositores 
sinceros  e  originais,  que  fazê-lo  com  balbuciantes 
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expositores atuais que mesclam elementos incompatíveis nos 
discursos  e  pretendem  que  nessa  confusão  radique  a 
novidade.

E. Raúl Zaffaroni
Professor Emérito da Universidade de Buenos Aires

Junho de 2013
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(DO PRIMITIVISMO CRIMINAL À ERA DAS ESCOLAS PENAIS)

Nota do Autor 

Nesta segunda edição, pude reler cada parte do livro 
com calma e espírito crítico. Atualizei a linguagem, revisei 
as  referências  e  reorganizei  trechos  que  pediam  mais 
clareza. Mas o propósito permanece o mesmo: contar, de 
forma acessível  e  séria,  a  história  do Direito  Penal  e  da 
Criminologia em diálogo com as ideias e os contextos que os 
moldaram. Reencontrar os autores, os fatos e as doutrinas, 
da Antiguidade às escolas clássicas e positivistas, só reforçou 
algo  que  sempre  acreditei:  estudar  a  história  do  Direito 
Penal  não  é  exercício  de  nostalgia.  É  uma  maneira  de 
enxergar melhor o  presente e  pensar o  futuro com mais 
responsabilidade. Essa revisão também me permitiu, mais 
uma vez, dialogar com verdadeiros historiadores do Direito 
Penal, e aprender com eles.

Essa  revisão  também  me  permitiu,  mais  uma  vez, 
dialogar com verdadeiros historiadores do Direito Penal, e 
aprender com eles. E esse contato reforçou a verdade de que 
o Direito Penal é, e sempre foi, uma linguagem do poder. Por 
isso mesmo, precisa ser lido com olhos críticos.  Voltar a 
esses  meus  temas,  agora  com  ainda  mais  estabilidade, 
reforçou a certeza de que sustenta a atuação como professor, 
pesquisador e advogado: o Direito Penal precisa servir, antes 
de tudo, à proteção das liberdades públicas. Sua história 
mostra, com clareza, que ele sempre viveu em tensão, entre 
o controle e a liberdade, entre a opressão e a resistência. E 
é justamente nessa tensão que ele precisa ser compreendido.

Nesta edição, mantive, e em alguns casos ampliei, as 
seções que encerram cada capítulo: o quadro sinóptico, os 
pontos mais relevantes, as questões para discussão e a visão 
crítica do autor. Essas partes foram pensadas como espaços 
de síntese, reflexão e aprofundamento. Servem para retomar 
o  essencial,  provocar  o  pensamento  e,  acima  de  tudo, 
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convidar o leitor a participar do debate. Não escrevi este 
livro para ser lido de forma passiva. A intenção é estimular o 
raciocínio crítico e formar uma base sólida para quem deseja 
compreender o Direito Penal em sua complexidade histórica, 
filosófica e política.

Incluí,  ao  final  do  livro,  alguns  apêndices  voltados 
especialmente aos docentes que trabalham com a disciplina 
de Direito Penal. Neles, reuni materiais de apoio que podem 
ser  úteis  no  planejamento  das  aulas,  na  formulação  de 
debates  e  na  construção de  atividades  reflexivas  com os 
alunos. A intenção foi oferecer ferramentas que auxiliem o 
professor a ir  além da exposição tradicional,  estimulando 
uma abordagem mais crítica, contextualizada e participativa 
do conteúdo. Em tempos de ensino cada vez mais superficial 
e  repetitivo,  acredito  que  esses  subsídios  podem  fazer 
diferença concreta na sala de aula.

É inegável que percorrer novamente esse caminho, de 
forma meticulosa, consciente e comprometida, reforçou em 
mim a  verdade de  que  sempre  sustentou  minha atuação 
teórica e profissional:  a de que o Direito Penal deve ser, 
antes de tudo, um instrumento de proteção das liberdades 
públicas. A moldagem que esta disciplina sofreu ao longo dos 
séculos evidencia uma tensão permanente entre controle e 
emancipação, entre opressão e resistência. E foi essa tensão 
que,  mais uma vez,  me fez reafirmar minha posição:  sou 
garantista.  Mas  não  é  um  garantista  alegórico,  preso  a 
slogans vazios ou retóricos ideológicos que instrumentalizam 
o garantismo para justificar irresponsabilidades. Sou, com 
todas as letras, um garantista raiz, defensor das liberdades 
fundamentais,  mas  também da  ordem jurídica  que  torna 
possível.

A esse respeito, é preciso ser claro: um Direito Penal 
que  se  mostra  permissivo  e  brando  com  quem 
reiteradamente  ofende  a  paz  social  não  é  a  proteger  o 
cidadão,  mas  sim  a  expô-lo  à  insegurança  cotidiana  e  à 
corrosão silenciosa das estruturas que sustentam o convívio 

22



NOTA DO AUTOR

BREVE HISTÓRIA DO DIREITO PENAL E DA CRIMINOLOGIA
(DO PRIMITIVISMO CRIMINAL À ERA DAS ESCOLAS PENAIS)

civilizado.  A  tolerância  mal  compreendida,  quando  se 
transforma  em  omissão,  converte  o  sistema  penal  em 
simulacro de justiça. E, nesse cenário, o que se perde não é 
apenas  a  efetividade  da  norma:  perde-se  a  confiança  da 
sociedade no próprio Estado de Direito.

Essa  reflexão  ganha  ainda  mais  importância  quando 
observamos  o  uso  cada  vez  mais  frequente  de  alegorias 
pictóricas,  factuais  emocionais  e  discursos performáticos, 
frequentemente  disseminados  por  atores  midiáticos  ou 
políticos, como justificativas para práticas penais arbitrárias, 
seletivas  e,  em  última  análise,  inconstitucionais.  A 
manipulação  simbólica  da  segurança  pública,  em que  se 
erigem “inimigos” e se fabricam consensos punitivos, não 
deve iludir aqueles que estudam seriamente o Direito Penal.

Nosso compromisso é com a verdade científica, com a 
racionalidade jurídica e com a integridade constitucional. E 
é nessa tríade que se ancora o garantismo que defende. A 
presente  edição,  além  de  rever  conteúdos,  reestruturar 
capítulos e aprimorar conceitos, amplia ainda mais o diálogo 
com  temas  contemporâneos,  como  a  crise  da  função 
ressocializadora da pena, o recrudescimento do punitivismo 
simbólico  e  a  instrumentalização  política  do  discurso 
jurídico-penal. 

Todas  essas  especificações,  devidamente 
contextualizadas, ajudam a compreender por que o estudo 
histórico do Direito Penal continua sendo uma ferramenta 
insubstituível  de  crítica  e  de  formação  consciente.  Aos 
leitores que chegam agora à obra, desejo que os encontrem 
nela não apenas um roteiro cronológico das transformações 
sofridas  pelo  Direito  Penal,  mas  também  um  convite  à 
reflexão  significativa,  profunda  e  consequente  sobre  os 
rumores da política criminal em nossos dias. E aos leitores 
que retornam a estas páginas após a primeira edição, deixo 
o registro de minha renovada gratidão e certeza de que, em 
cada releitura, algo novo se revela. 
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Sigo confirmou que o verdadeiro saber penal não se 
construiu na superfície das normas, mas nas profundezas dos 
princípios. É ali que mora a essência do Direito Penal como 
garantidor, e não violador, das liberdades fundamentais.

O Autor.
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Título I

O Direito Penal como Saber Natural
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Primeira Parte

Conceitos Básicos de Direito Penal 
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